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A hora é agora! Todos à Assembleia 
Geral amanhã, e ao MGI na quinta-feira

Nesta quarta-feira (9), os servi-
dores técnico-administrativos da 
UnB em greve desde o dia 20 de 
março realizam Assembleia Geral 
na Praça Chico Mendes. É um 
momento importante de informes, 
avaliações, e encaminhamentos 
para a mobilização. Como a or-
ganização do ato/vigília em fren-
te ao MGI na quinta-feira (10). 

Atualizando os últimos 
acontecimentos

No último dia 3, o Conselho 
de Administração (CAD) ratifi-
cou a decisão da reitoria de não 
absorver a parcela dos 26,05% 
no reajuste que deverá ser im-
plementado na próxima Fo-
lha de Pagamento, apesar da 
orientação expressa pelo Mi-
nistério da Gestão e Inovação 
em Serviços Públicos (MGI).

Na sequência se manifestaram 
no processo do Mandando de Se-
gurança 28.819 junto ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) a Assesso-
ria Jurídica do SINTFUB e a AGU.

A manifestação da AGU (dia 
4) acontece após ampla pressão 
da categoria, do SINTFUB e de 
apoiadores do nosso movimen-
to. Em sua manifestação a AGU 
faz um breve resumo do históri-
co do pagamento da parcela dos 
26,05% aos técnicos da UnB, no 
entanto reitera a interpretação 

de que o ministro relator “nada 
determinou acerca da impossibi-
lidade de absorção do índice por 
reajustes futuros ou sobre a sua 
extensão para novos benefici-
ários” e alega que não há “des-
cumprimento à decisão judicial 
por parte da União (MGI e TCU)”. 
Como parte da documentação en-
viou os ofícios da Reitoria da UnB 
reconhecendo a decisão no sen-
tido do pagamento integral para 
todos, sem absorção ou redução. 

Já a petição apresentada pelo 
escritório Wagner Advogados 
Associados no dia 7, responde 
às alegações da AGU e traz to-
dos os elementos para subsidiar 
o ministro relator, Gilmar Men-
des, a refutar tais alegações. 

Obrigação de fazer

A petição do SINTFUB 
encerra afirmando que:

“A interpretação conferida pe-
los impetrados à situação beira 
o absurdo ao pretender atribuir 
à decisão transitada em julgado 
eficácia menor do que a alcan-
çada pela precedente decisão li-
minar que foi por ela confirmada.  
 “Com efeito, ao passo que, na 
vigência da decisão provisória, 
era assente a impossibilidade de 
absorção do índice ou de limita-
ção subjetiva de seu pagamento, 
sob a égide da decisão definitiva 

transitada em julgado que con-
firmou integralmente a primeira 
são questionados e rediscuti-
dos esses mesmos aspectos.

“Por esses motivos, vem o 
impetrante requerer a intimação 
i) do Ministro Presidente do Tri-
bunal de Contas da União e do 
Ministro Presidente da Primeira 
Câmara do Tribunal de Contas 
da União, ii) da União Federal e 
iii) da Fundação Universidade 
de Brasília para que, promovam, 
imediatamente, o cumprimen-
to da obrigação de fazer deter-
minada pela decisão transitada 
em julgado: a) implementando o 
percentual de 26,05% inciden-
te sobre o total da remuneração 
de todos os servidores ativos e 
inativos da Fundação Universi-
dade de Brasília, bem como dos 
respectivos pensionistas; e b) 
abstendo-se de promover qual-
quer absorção do referido índice.

“Requer, ainda, a fixação de 
multa diária para o caso de des-
cumprimento da decisão, bem 
como seja deflagrada a devida 
responsabilização dos agentes 
públicos pelo desrespeito à deci-
são judicial transitada em julgado, 
com a comunicação dos fatos ao 
Ministério Público Federal. Nes-
ses termos, pede deferimento.”

Acesse a todos os do-
cumentos relativos ao pro-
cesso no site do SINTFUB.
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Participe da AgitProp no ato no MGI
Para o ato no MGI nesta 

quinta-feira (9) está sendo pre-
parada uma nova intervenção.

Além do Parangolé   dos 26,05% 
que já esteve na Esplanada e ocu-

pou o ICC no Campus Darcy Ri-
beiro, guarda-chuvas vermelhos 
foram estilizados com a reivindi-
cação da categoria. Uma maneira 
diferente para chamar de afirmar 

TODOS AO MGI! 

Tomadas as medidas jurídicas 
no processo é fundamental 
ampliar a mobilização para 
garantir que a decisão do CAD 
e a autonomia universitária 
seja respeitada, que o MGI não 
implante a absorção na folha 
de pagamento e, ao contrário, 
garanta o pagamento integral da 
parcela dos 26,05% integral para 
todos e todas servidores técnico-
administrativos da UnB.

Reunido no dia 8 de abril, 
a coordenação do SINTFUB 
e o Comando Local de Greve 
elaborou um Comunicado 
Urgente com detalhes do que 
representa a decisão da AGU/ 
MGI se fora aplicada sobre os 
contracheques: zero reajuste 
e congelamento salarial 
por tempo indeterminado.

Nossa histórica GREVE 
de 2024 não foi em vão. 
Conquistamos importantes 
aspectos para a reestruturação 
da carreira, vários pontos 
ainda em implementação, 
mas diante da nossa greve 
houve avanços que precisam 
ser garantidos em seu 
conjunto. Não vamos admitir 
que o MGI seja o carrasco 

dos servidores técnico-
administrativos da UnB.

Já ultrapassamosuitas 
barreiras em meio à luta 
pela parcela dos 26,05%. 
Superamos muitos desafios 
ao longo de 30 anos e agora 
que conseguimos a decisão 
transitada em julgado, vamos 
pressionar o MGI para 
garantir a segurança jurídica 
na Universidade de Brasília. 

Direito não se retira!

que: UnB quer segurança Jurídica!
Dê seu nome para a Comissão 

que está organizando a interven-
ção e faça parte da Agtação e Pro-
paganda da greve pelos 26,05%! 


